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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0034/2021  

A CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA, com sede na Avenida Florentino Avidos, n.º 40, Centro,  

Viana - Espírito Santo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.427.277/0001-51, por intermédio de 

seu presidente JOILSON BROEDEL, brasileiro, solteiro, vereador, inscrito no CPF sob nº 

082.726.957-90 e RG nº 1.388.143 SSP/ES, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR e, 

de outro lado, a empresa HUMAITA COMERCIO DE PAPEIS E ALIMENTOS EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 36.214.108/0001-24, estabelecida na Rua 

Duque de Caxias, N.º 721, bairro: Iterlagos, Cidade: Linhares, CEP: 29903-159, representada 

por seu sócio/procurador, Sr. Jean Carlo Dadalto, portador(a) do RG n.º 859316 SPTC – ES e 

inscrito(a) no CPF sob n.° 004.103.807-09 , doravante denominado COMPROMISSÁRIO 

FORNECEDOR, resolvem registrar os preços, nas quantidades estimadas, de acordo com a 

classificação por elas alcançadas, por item, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 006/2021,Processo Administrativo 

nº 0034/2021, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e suas alterações; Lei Complementar n° 123/06, alterada 

pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Decreto nº 10.024/2019 (que 

regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica); Lei Municipal nº 

2.183/09; Decreto Municipal nº 199/17 (que regulamenta a Lei 2.183/2009 e estabelece o 

Sistema de Registro de Preços), pelas demais legislações aplicáveis ao tema, inclusive os 

Princípios Gerais do Direito, e em conformidade com as disposições a seguir:   

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO   

1.1 – Constitui objeto desta Ata REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, conforme detalhamento do objeto, condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 005/2021.   

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E REAJUSTAMENTO   

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:   

2.2 - Discriminação do objeto:  

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL (R$) 
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(R$) 

LOTE 6 
CANETA AZUL 

(ESFEROGRAFICA) 
COMPACTOR UNID. 1.000 0,38 380,00 

LOTE 39 
PAPEL A4: 210 X 297 MM – 

CX CONTENDO 10 RESMAS 
ONE/SUZANO CX  1.500 15,73 23.595,00 

LOTE 43 PASTA AZ – LOMBO LARGO FRAMA UNID. 200 12,60 2.520,00 

LOTE 44 PASTA AZ – LOMBO MÉDIO FRAMA UNID. 200 12,60 2.520,00 

  VALOR GLOBAL   29.015,00 

 

2.3 - Os preços a serem pagos pelos produtos objeto deste instrumento estão inclusos todas 

as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mãode-

obra e quaisquer despesas inerentes à compra/prestação de serviços.   

2.4 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula 

terceira deste instrumento.  

2.5 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações 

que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta 

para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93, consolidada, mediante 

fundamentação, assegurando-se ao fornecedor beneficiário do registro a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições.  

2.6 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 

fornecedor beneficiário, quando o preço decorrente de procedimento de licitação específico 

for igual ou superior ao registrado.  

3 – CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES DO REGISTRO DE 

PREÇO  

3.1A Câmara Municipal de Viana será responsável pelo gerenciamento, orientação e controle 

do presente sistema de registro de preços.   

3.2 Fica facultada a adesão de outros órgãos interessados ao presente sistema de registro de 

preços, durante a sua vigência, desde que autorizado pelo órgão gerenciador e mediante 

aceitação de fornecimento pelo licitante beneficiário, respeitado, no somatório de todas as 

contratações (tanto as realizadas pelo órgão gerenciador e pelos participantes da ata quanto 

as promovidas pelos aderentes), o valor máximo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  
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4 - CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

4.1 - Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:  

4.1.1 - convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado;  

4.1.2 - frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido;  

4.1.3 - convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de 

negociação.  

4.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá:  

4.2.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção 

administrativa, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o 

requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento;  

4.2.2 - Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de 

negociação.  

4.3 - Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa.  

4.4 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 

revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  

4.5 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte 

interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da 

proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.  

4.5.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 

requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 

modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 

cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  

4.5.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 

dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição 

ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes 
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exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na 

hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de 

preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano.  

4.5.3 - Não será concedida a revisão quando:  

4.5.3.1 – ausente à elevação de encargos alegada pela parte interessada;   

4.5.3.2 - o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes 

da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata;  

4.5.3.3 - ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração 

dos encargos atribuídos à parte interessada;  

4.5.3.4 - a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 

próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência 

do evento.  

4.6 - Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida 

de análise Procuradoria da Câmara Municipal, e não poderá exceder o preço praticado no 

mercado.  

5 - CLÁUSULA QUINTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:   

5.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o 

fornecedor:   

a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços;   

b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;   

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos 

praticados no mercado;   

d) Incorrer em inexecução total ou parcial da ata de registro de preços decorrente do 

registro de preços;   

5.1.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 

impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências 

do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços.   
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5.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla 

defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente.   

5.2.1 - O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de 

sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo 

particular.  

5.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos 

fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento.   

5.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 

comunicação será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando- 

se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da 

publicação.   

5.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá 

ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a 

comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão 

da Administração.  

6 - CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS  

6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia 

posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.  

6.2 -O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará 

como termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento e como termo final o 

recebimento definitivo dos produtos pela Administração, observados os limites de prazo de 

entrega fixados no Anexo I, e sem prejuízo para o prazo mínimo de validade dos produtos 

adquiridos.  

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

7.1 As despesas para suportar a(s) eventual (is) aquisição dos materiais/serviços com preços 

registrados nesta Ata de Registro de Preços correrão à conta das respectivas dotações 

orçamentárias da Câmara Municipal de Viana ou dos órgãos e entidades da Administração 

Pública que aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da contratação. 

8 - CLÁUSULA OITAVA - FORNECIMENTO   

8.1 - A entrega dos produtos deverá ser efetuada no Almoxarifado Central da Câmara 

Municipal de Viana: Av. Florentino Avidos, nº 40, Bairro Centro – Viana/ES – CEP 29130-065, 
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no horário das 9h às 16h (horário local), em dias úteis, sendo obrigatório o aviso prévio da 

entrega ao Setor de Compras;  

8.2. – A entrega será sob demanda;  

8.3 - A entrega dos produtos e quantidades serão parceladas e programadas em períodos 

ordenados por esta Administração Pública, de acordo com as necessidades de consumo dessa 

Casa de Leis, obedecendo ao histórico de consumo controlado pelo Almoxarifado Central;  

8.4 – O produto deverá ser entregue nas mesmas marcas indicadas nas propostas de preços 

vencedoras do certame, conforme especificações do Termo de Referência e desta Ata de 

Registro de Preços;  

8.5 - Os produtos a serem entregues deverão ser de ótima qualidade, atender às 

especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:  

         8.5.1 -Às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;  

         8.5.2 - Às normas da ANVISA e INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada 

material;  

         8.5.3 – Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;   

         8.5.4 – Às prescrições e recomendações do fabricante.  

8.6 - O material entregue deverá ser novo, não se admitindo em hipótese alguma o 

fornecimento de alternativo, estando adequadamente embalado de forma a preservar suas 

características originais;  

8.7 - O material deverá ser entregue em embalagem original, sem avarias, devendo ser 

identificado com informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa sobre suas 

características, quais sejam: qualidade, quantidade, composição, garantia, prazo de validade e 

origem;  

8.8 - Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, 

fraudado, bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, 

distribuição e apresentação;  

8.9- O material entregue deverá apresentar qualidade e rendimento de forma similar ao das 

marcas mais conhecidas do mercado e indicadas no Termo de Referência;  

8.10 – Na embalagem de todos os produtos fornecidos devem constar informações como 

nome do fabricante e endereço, a data de fabricação, o número do lote, prazo de validade, 

peso líquido e recomendações para armazenagem.  

8.11 – O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser 

providenciada mão de obra necessária.  

8.12 - A contratante poderá, durante a vigência do contrato e nas mesmas condições originais, 

incluir novos locais para fornecimento dos gêneros, bem como acrescer ou reduzir a 
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correspondente quantidade, sem alteração do preço unitário, observados os limites da lei 

8.666/1993.  

8.13 A aceitação do objeto será condicionado à conferência, exame qualitativo, quantitativo e 

aceitação final obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, substituir, remover às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verifiquem defeitos ou incorreções.  

8.14. Os produtos/materiais deverão ser aceitos da seguinte forma:   

a) Provisoriamente, no ato da entrega, pelo setor de almoxarifado da unidade 

requisitante ou pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade;   

b) Definitivamente, após a verificação de qualidade e quantidade e consequente 

aceitação pela unidade requisitante.  

8.15. A eventual reprovação dos produtos/materiais, em qualquer fase da sua 

entrega, não implicará em alteração nos prazos, nem eximirá o(s) compromissário(s) 

fornecedor(es) das aplicações das sanções pertinentes;   

8.16. O objeto desta licitação deverá ser entregue em perfeitas condições de uso, 

com garantia contra defeitos de fabricação, sem custo adicional de frete no caso de 

devolução.  

9 – CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  

9.1- A entrega dos produtos deverá ser efetuada no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, 

a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento;  

9.2 – Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo Setor do Almoxarifado;  

9.3– O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação dos mesmos;  

9.4 – Os itens que estiverem em desacordo com as especificações exigidas neste Termo de 

Referência, apresentar vício de qualidade e impróprio a uso, serão recusados e devolvidos 

parcial ou totalmente, conforme o caso, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de notificação escrita, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução;  

9.5- O servidor designado poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de 

defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele 

que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;  
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9.6- Somente após a verificação do enquadramento dos materiais entregues com as 

especificações definidas neste Termo de Referência, dar-se-á o recebimento definitivo pelo 

Setor de Almoxarifado, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório; 

9.7- O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 

qualidade do produto entregue;  

9.8– O aceite do(s) pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 

vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtos ou disparidades com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

9.9– Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância impeditiva, o recebimento definitivo 

será suspenso, até que a empresa tome as medidas saneadoras necessárias.  

9.10– O fornecedor deverá entregar os materiais de maneira que seja possível conferir, 

separadamente, cada um, de forma que facilite a contagem dos mesmos.  

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - ADITAMENTOS   

10.1 - A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei nº  

8.666/93, após manifestação formal da Procuradoria da Câmara Municipal de Viana.  

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA FISCALIZAÇÃO  

11.1 A execução dos atos decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão acompanhadas e 

fiscalizadas por Servidor lotado no Almoxarifado, formalmente designado, para o 

acompanhamento da contratação e entrega dos materiais.  

11.2 A fiscalização será exercida por Servidor lotado no Almoxarifado, formalmente 

designado, para o acompanhamento da contratação e entrega dos materiais.  

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO  

12.1 - Pelos produtos adquiridos, será efetuado o pagamento até o décimo dia útil após a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pela Câmara 

Municipal de Viana, vedada a antecipação.  

12.2 - É vedada, terminantemente, a antecipação de pagamentos sem a efetiva entrega do 

objeto;  

12.3 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação dos seguintes documentos, junto 

com a Nota Fiscal/Fatura:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da 
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Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº  

1.751/14), dentro do período de validade.   

c) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual;  

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal do Domicílio Sede do licitante;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS);  

f) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, 

que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao, e Certidão Negativa de 

Débitos do Ministério do Trabalho, conforme artigo 5º, parágrafo único, da Portaria 

MTE nº 1421, de 12 de setembro de 2014. 

12.4 - Caso haja alguma irregularidade quanto a verificação do produto ou até 

mesmo quanto aos documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos para a 

habilitação no procedimento licitatório, o prazo do item 11.1 poderá ser estendido por 

necessidade do órgão.  

12.5 - Favor informar conta bancária no Banco Banestes ou emitir boleto bancário 

para que o financeiro da Câmara Municipal de Viana possa realizar o pagamento.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  

13.1- A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o 

fornecimento do (s) produto (s), sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei  

10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a saber:  

a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de 

Referência, que não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Viana;  

b) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 

objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de 

documentos ou emissão de declaração falsa;  

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a 

Câmara Municipal de Viana por um período de até 02 (dois) anos, nos casos de 

recusa quanto a assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos ou 

prestação dos serviços;  
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d) MULTA POR MORA – 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado 

a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor global da contratação, nos casos de 

descumprimento do prazo estipulado para a entrega do (s) produto (s), que será 

calculada pela fórmula M= 0,0033xCxD. Tendo como correspondente: M= valor da 

multa, C= valor da obrigação, D= número de dias em atraso;   

13.2 –Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da 

Lei nº 8.666/93;  

13.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal 

de Viana após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa 

prévia;  

13.4 – A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso 

de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a 

espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega 

das razões de defesa;  

13.5 – O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo 

estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.6666/93;  

13.6 – A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente 

ao Presidente da Câmara Municipal de Viana, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.  

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

14.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador e mediante aceitação de fornecimento pelo licitante 

beneficiário da Ata de Registro de Preços, tudo em conformidade com os critérios 

estabelecidos no Decreto Municipal 199/2017.  

14.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  

14.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes.  

14.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem.  

14.5. Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

14.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços, conforme art. 21, §5º, Decreto Municipal 199/2017.  

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO  

15.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 

Viana/ES.  

E, por estarem acordadas, declaram as partes aceitar todas as condições estabelecidas nas 

cláusulas da presente Ata de Registro de Preços, que, após lida e achada conforme, vai 

devidamente assinada.  

 

Viana/ES, 20 de setembro de 2021.  
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Câmara Municipal de Viana  
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